Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, apresentei reclamação ao Conselho Nacional de Justiça, porque | os processos de interesse de aposentados e pensionistas não estavam tendo o tratamento que || o Estatuto do Idoso determina. Apenas a capa dos processos recebia o carimbo ||| de prioridade, mas somente a capa. Não havia procedimento especial. Agora, o Conselho Nacional de Justiça, por unanimidade, acolheu o pedido, nos termos do voto da Relatora, que | determina a todos os órgãos de Justiça zelarem pela observação e cumprimento do artigo || setenta e um da Lei número dez mil e setecentos e quarenta e ||| um (Estatuto do Idoso), por parte dos magistrados e serventuários. Que promovam seminários e criem grupos de estatutos nas Escolas da Magistratura, a fim de se buscar soluções | para a efetividade do Estatuto do Idoso, notadamente quanto à celeridade do processo. Foi || a Conselheira Andréa Pachá que, em trinta e um de julho, acolheu o ||| presente pedido de providências. Essa reunião do Conselho Nacional de Justiça foi presidida por Francisco César Asfor Rocha, Corregedor Nacional de Justiça. Portanto, espero que o STJ também tome providências nesse sentido, porque já admitiram que a preocupação por mim || manifestada é procedente. Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Parlamentares, a prioridade prevista no ||| artigo setenta e um justifica-se, porque na fase conclusiva da vida tem-se pressa. Essa é uma manifestação da própria Relatora, que também entende que o papel | do Conselho Nacional de Justiça, como órgão de cúpula do Poder Judiciário, é agir || para a superação das dificuldades em se fazer cumprir o Estatuto do Idoso ||| e apontar soluções mais amplas. Sem dúvida nenhuma, essa decisão do Conselho Nacional de ... [image: image1]
